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 SOS PRISÕES


Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Ministro da Justiça;

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 12-02-2010

N.Refª n.º 19/apd/10

Assunto: perseguição de vítima de espancamento
O recluso Paulo Jorge Martins Alves, preso no EP do Linhó, foi vítima de um espancamento por parte de um subchefe da guarda prisional, em Outubro de 2009. Esse episódio foi denunciado através de vários ofícios da ACED e mereceu intervenção correctiva por parte de autoridades credenciadas. Ainda assim não foi o agressor a ser punido. Foi o recluso que se viu deslocado para Vale de Judeus e mais longe das visitas.

Resignado com a sua sorte, faz 3 meses que tenta adaptar-se às novas circunstâncias. Quando é surpreendido por uma ordem de castigo, de 15 dias, oriunda da prisão onde foi espancado, referente ao dia 4 de Outubro, por injúrias proferidas. Não indica a quem foram tais injúrias dirigidas, quando ou em que circunstâncias. O chefe que o informou do castigo também não lhe soube explicar do que se tratava. Diz ser obrigado a aplicar o castigo.
O recluso quer reclamar mas não sabe melhor do que pedir-nos para informarmos nós as autoridades de que se sente perseguido, mesmo a esta distância e a todo o tempo.

(É caso para se dizer, já não se pode ser vítima de espancamentos na prisão.)

Cumprimos o desejo do recluso. 

A Direcção

